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similares que mantenham mais de três aixas registradoras para atendimento aos consumidores

1deverão acomodar, para exibição em es aço único, específico e de destaque, produtos alimentícios

(vinte e cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o

porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o critério da

proporcionalidade e razoabilidade.

Parágrafo único - A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso
.	 •

de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a

•perda do poder aquisitivo da moeda.

Viaduto Jacarei, n° 100, 6° andar, sala 607 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244.
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Artigo 2° - A infração às disposições da presente Lei acarretará ao responsável

infrator a- imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 25.000,00
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GABINETE VEREADORA SANDRA TADEU - DEM/SP

Artigo 3° - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento

técnico de sua execução.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de

dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

Às Comissões competentes

Viaduto jacarei, n° 100, 6° andar, sala 607 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244.
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JUSTIFICATIVA

Inicialmente, cumpre ressaltar que não há qualquer tipo de vício de iniciativa

na propositura. O presente assunto (direito do consumidor) é de competência legislativa municipal,

conforme definido no artigo 30, incisos I e II da Constituição Federal:

"Artigo 30 - Compete aos Municípios:

1— legislar sobre assuntos de interesse local;
II — suplementar a legislação federal e a estadual no que
couber:"

Ademais, o próprio autor do anteprojeto do Código de Defesa do Consumidor,

Zelmo Denari, defende a participação municipal no que tange à iniciativa de projetos dessa

natureza, in verbis:	 •

O §1 [do artigo 55, do Código de Defesa do Consumidor],
por sua vez, atribui aos três entes políticos — incluindo,
portanto, os Municípios — competência administrativa para
fiscalizar e controlar o fornecimento de bens ou serviços,
no interesse da preservação da vida, saúde, segurança,
informação, e bem-estar do consumidor, baixando as
normas que se fizerem necessárias.

Nessa passagem, o dispositivo tanto faz alusão normas
ordinárias de consumo, quanto às normas regulamentares
de fiscalização e controle das atividades de fornecimento
de bens e serviços, expressivas do poder de polícia
administrativa, que podem ser editadas por quaisquer
entes políticos, nas respectiva áreas de atuação
administrativa'.	 Ctx,c,‘--

1 Código Brasileiro de Defesa do Consumidor comentado pelos autores do projeto, Forense Universitária, 1992 p. 391.

Viaduto jacarei, n° 100, 60 andar, sala 607 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244.
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Dito isso, cumpre ressaltar que o referido assunto interessa diretamente a

quase 40 milhões de brasileiros, ou seja, as pessoas que tem diabetes e também os portadores de

1110 restrições alimentares diversas, que estão na faixa de risco de tornarem-se diabéticos.

A doença impõe uma série de cuidados especiais com alimentação. E não são

poucos os reclamos de diabéticos que diariamente passam por um verdadeiro tormento em

supermercados. São tantos produtos proibidos ao lado dos produtos recomendáveis que a confusão

é a palavra de ordem nesses casos.

É por isso que se torna importante a diferenciação dessa categoria de

alimentos, ou seja, criar uma gôndola ou ilha específica para eles. Essa se revela uma boa

estratégia para facilitar a vida dos diabéticos e também das pessoas interessadas em alimentos com

menos gordura, o que coincide com a expectativa do consumidor geral.
.1

Portanto, diante de todo o exposto e, considerando o legítimo interesse público

da proposição, esperamos contar com o apoio dos ilustres Pares, na sua aprovação.

Viaduto jacarei, n° 100, 6° andar, sala 607 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0136/09

•	 Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 02 de abril de 2009.

,
Raio :a'tista

Procurador Supervisor • Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 106.926

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 03 de abril de 2009.

Rairc4Nlio Batista
Procurador Legidativo Supervisor

dê Pesquisa e Assessoria de Análise Pr6*.rla
OABISP n° 106.926

Palácio Anchieta- Maduto ,.13wrei, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camarasp.gov.br
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Sa:ance Ruir dos Santos

16- PAR
16- 00286/2009	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0136/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Sandra Tadeu, que visa
determinar que os mercados, supermercados, hipermercados e estabelecimentos similares
com mais de três caixas registradoras disponibilizem para exibição, em espaço único,
específico e de destaque, produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

• Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa e proteção da saúde, por óbvio insere-
se no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a matéria iniciar o
processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo em vista não
estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva.

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União,. Estados e
Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), e também dos
Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber,
nos limites do interesse local (art. 30, I e II).

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, I, que o
Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas
que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a
busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural,
os locais públicos e de trabalho.

Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia

• administrativa do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu

p10136-09a 17- RELCOM
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-400C 17- 00304/2009
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território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar
horários e condições de funcionamento.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

O projeto está amparado nos arts. 13, 1; 37, "caput"; 160, I e II; 213, I, da Lei Orgânica e
arts. 24, XII e 30, I e II da Constituição Federal.

PELA LEGALIDADE.

• Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 20 /T/0(

( -	 '
CM)

•• •

p10136-09a
Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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ARARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PARECE/ CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N2136/2009

De autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, o Projeto de Lei 136/2009 dispõe
sobre a obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de
destaque, de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes.
Segundo o artigo 1(2 do texto proposto, os mercados, supermercados, hipermercados
e estabelecimentos similares que mantenham mais de três caixas para atendimento
aos consumidores deverão observar esta diferenciação.

41) Em sua justificativa, a proponente observa que há, no Brasil, quase quarenta
milhões de "pessoas que tem diabetes e também os portadores de restrições
alimentares diversas, que estão na faixa de risco de se tornarem diabéticos".
Destaca, ainda, as dificuldades relatadas por estas pessoas para a escolha de
produtos adequados para o seu consumo, uma vez que, nos estabelecimentos
comerciais, tais produtos estão dispostos lado a lado com aqueles proibidos, o que
gera confusão.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Prticipativa apresentou parecer
pela legalidade da matéria.

O projeto reveste-se de elevado interesse público e, portanto, no mérito, a Comissão
de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia
consigna seu parecer FAVORÁVEL.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as despesas
decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotações orçamentárias

go	 próprias, suplementadas, se necessário, de modo que o parecer da Comissão de
Finanças e Orçamento é
FAVORÁVEL.
Sala das Comissões Reunidas, em

Secretaria de Regi
Parlamentar e Rex

26 MAI 2009	 It

COMISSÃO IDE FINANÇAS E OR

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE CONÔMICA, TURISMO,
LAZER E GASTRQNOMIA r- \

laprojnalieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo . SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.goVbr
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1 — "PL 136/2009, da Vereadora SANDRA TADEU (DEMOCRATAS) Dispõe sobre

a obrigatoriedade de acomodação em espaço único, específico e de destaque dos produtos

alimentícios recomendados para pessoas com diabetes e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1 a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS

MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Há sobre a mesa

IMO	 parecer, que será lido.

- É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos o PL 136/09. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]



Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 1:5 	 de 20  Z, 7	 ÍI ov , so9 	 (a) 	

Assisten
R

it
'fitar

CiUyiARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

27/05/2009

4uzj'L..M....-iia de Al eida	 te
Sup rvisora de poio ao Plenário

SGP - 21

• t):

Conferido.

27/05/2009

Ângff Bordin Arareoni
Secre á ia de Apoio Legislativo

SGP-2
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EQUIPE DE TASCIIGRAÉJA : 	'4"SÃOr- SGP.41
NOTAS TAOUIGRÁFICWWil REVISÃO FINAL

SESSÃO: 040-SE	 DATA: 17/06/2009	 FL: 6 DE 17

- "PL 136/2009, da Vereadora SANDRA TADEU (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a

obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de produtos

alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 2a APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES DOS

MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 136/09. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação

nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n.°	 1 (a)
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RF 11:13453

À SGP-2

Sra. Secretária

O presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão e votação na 40a

Sessão Extraordinária, no dia 17 de junho de 2009.

18/06/2009

quzia
Sukivisora dè Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes

à sanção do respectivo Projeto Legislativo

18/06/2009
e.

Ângelatepirdin Andreoni
Secreta • de Apoio Legislativo

SGP-2

Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2



RECEBIDO EM
- SGP-23 -
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Sr, Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, providenciar
carta de lei e registro.

18/06/09

) ~Lb-CU ("
JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

18/06/09

ORLjI\krN O KOCI MENDES
Técnico Administrativo

nw:ta data
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aikwiertCe  ,t,	  1 	 ac 414 	 _
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

I 4r
Floxnerl C,Ps do Santos

ilinifigrmtivo

São Paulo, A2 de junho de 2009.

23- OF-SGP23
23- 02005/2009

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 17 de junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
136/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de
produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARiLOS RODRIGUES
Prehidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JISS/okm
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 17 DE JUNHO DE

2009. Cópia extraída de fls. n o 01/02 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 136/09).

(Ver. Sandra Tadeu - DEMOCRATAS). Dispõe sobre a obrigatoriedade de.

acomodação, em espaço único, específico e de destaque, .de produtos

alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Os mercados,

supermercados, hipermercados, ou estabelecimentos similares que mantenham

mais de três caixas registradoras para atendimento aos consumidores deverão •

acomodar, para exibição em espaço único, específico e de destaque, produtos

alimentícios recomendados para pessoas com diabetes. Art. 2 0 A infração às

disposições da presente lei acarretará ao responsável infrator a imposição de

pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 25.000,00 (vinte e

cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, observadas a gravidade da

infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido,

de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade. Parágrafo único. A

multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela

variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício

anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice

1
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LVA ZACARIAS
strativo	 , a conferi. São

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

JCSS/okm

•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 30 Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico

de sua execução. Art. 4 0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão

à conta de dotações orçamentárias próprias. Art. 5 0 Esta lei entra em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, •

ORLANDRICOCI MENDES
TécnicolAidministradvo , extraí a present(mópia fielmente de fls. do livro

competente n o 61 e digitei. Eu,

Paulo, 18 de junho de 2009. Supervisor d Finalização do Processo Legislativo,

JOSEWSWOSOUZA SANTOS	 ÂNGELA B IN ANDREONI
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo	 Visto, Secretári d Apoio Legislativo , Secretária de Apoio

2
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Dispõe sobre a obrigatoriedade de
acomodação, em espaço único,
específico e de destaque,, de produtos
alimentícios recomendados apara pessoas
com diabetes, e dá outras providências.

41.	
decretou a seguinte  saber que a Câmara em sessão de 17 de 'unho de 2009ç	 J

Art. 10 Os mercados, supermercados, hipermercados ou
estabelecimentos similares que mantenham mais de três caixas registradoras para
atendimento aos consumidores deverão acomodar, para exibição em espaço único,
específico e de destaque, produtos alimentícios recomendados para pessoas com
diabetes.

Art. 20 A infração às disposições da presente lei acarretará ao
responsável infrator a imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), dobrada em caso de
reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a
sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o critério da proporcionalidade e
razoabilidade.

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado
outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.

Art. 30 Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o
detalhamento técnico de sua execução.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

•

1*.
JCSS/okm

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de junho de 2009. A.....
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 18 de junho de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 2005, de 18/06/09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei n o 136/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu..
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	Papel para informação, rubricado como folha n° 	 i9 

SGP- 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO

TOTAL.

Em, 16.07.2009.

r_Ack,k‘in
JOSÈ CRIST

w
 SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•

~x4,
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retada por essa Egrégia Câmara, ere;retada por essa Egrégia Câmara, ereí

or

encaminhou à sanção cópia autêntica da\tei~.7

sessão de 17 de junho de 2009, referente a rojeto de Lei n Q 136/09, de autoria dt
Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, eni
espaço único, específico e de destaque, de produtos alimentícios recomendados pari

pessoas com diabetes.

•

wit 	 Aedo,

•

De acordo com a justificativa apresentada por sua autora,

propositura tem o intuito de facilitar a vida dos diabéticos, com a criação de uma gôndol,

ou ilha específica para os alimentos a eles destinados, evitando, assim, a confusã,

gerada pela presença de produtos proibidos ao lado daqueles aconselhados para essa

pessoas.

Em que pese seu nobre intuito, a propositura não reún

condições de ser convertida em lei, impondo-se seu veto total, na conformidade da

razões a seguir aduzidas.

O projeto de lei determina aos mercados, supermercados,

hipermercados ou estabelecimentos similares, com mais de três caixas registradoras, a

apresentação, em espaço específico, de produtos alimentícios voltados para diabéticos,

sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil

reais), dobrada em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte

econômico do infrator, sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o critério da

proporcionalidade e razoabilidade.
_	 .

Inicialmente, cabe ponderar que, ao ordenar como deverão

ser dispostos os produtos alimentícios recomendados para pessoas .com ,^diabetes,
".	 -	 - ; 4. • '

dirigindo a obrigação a determinados estabelecimentos, o projeto aprovado: fereNao-,"
-	 .7e t

mesmo tempo, dois princípios constitucionais: o da liberdade do exercício das atividade-%

econômicas, consagrado no artigo 170 da Carta Magna, e o da isonomia,-estampado no -•- •

1,9

•,-	 .

"caput" de seu artigo 52.
-.r

SGM - 002
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Téc • Administnntivo

Como bem observa o eminente rofessorOélnÁROeiro

Bastos, a respeito do princípio consubstanciado no artigo 170 da Constituição Federal,

"o importante, contudo, é notar que a regra é a liberdade. Qualquer restrição a esta há

de decorrer da própria Constituição ou de leis editadas com fundamento nela". ("Direito

Econômico", 22 edição, Coimbra Editora, pág. 116).

Nesse sentido também se firmou o posicionamento do

Supremo Tribunal Federal, segundo o qual "a intervenção estatal na economia, mediante

regulamentação e regulação de setores econômicos, faz-se com respeito aos princípios

e fundamentos da República e da ordem econômica: CF, art. 1 2, IV, art. 170". (RE n2

422.941, Relator Ministro Carlos Velloso, j. 5.12.2005, DJ 24.3.2006).

Com efeito, a medida configura inegável interferência no

desempenho das atividades exercidas pelo referido segmento, chegando ao ponto de

ditar como deverão ser acomodados e apresentados tais produtos aos consumidores,

além de conferir tratamento discriminatório à categoria a que se destina, atingindo

apenas os mercados, supermercados e hipermercados que mantenham mais de três

caixas registradoras.

A propósito, verifica-se que a normatização específica

editada pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, órgão ao qual compete

legislar sobre a matéria, define o padrão de identidade e qualidade dos produtos

dietéticos, além de regulamentar sua produção e rotulagem, não contemplando,

naturalmente, qualquer imposição semelhante àquela instituída pelo texto aprovado, em

respeito ao princípio da liberdade do exercício das atividades econômicas.

Por outro lado, não obstante a inconstitucionalidade de que

padece, a propositura, quanto ao mérito, também se afigura inadequada sob o aspecto

técnico.

De fato, os estabelecimentos que comercializam alimentos

reúnem uma grande variedade de produtos "in natura" e industrializados, que não só

podem como devem ser consumidos por pessoas portadoras de diabetes, não incluindo,

necessária e imperiosamente, apenas alimentos industrializados adoçados com

edulcorantes artificiais (adoçantes sintéticos) em sua alimentação.

Assim, a imposição de outras áreas de segregação para

esses produtos, em acréscimo àquelas empregadas de modo peculiar e distinto pelos

diversos estabelecimentos, no âmbito da liberdade assegurada pelo ordenamento

constitucional e de acordo com suas estratégias de vendas e organização, poderia se

traduzir em estímulo ao aumento do consumo desses alimentos industrializados, em

detrimento das ações de promoção à saúde, afigurando-se em descompasso com o

interesse público.



JaderWuátó Pfrrientl
Técnica Admin:strativo

A esse respeito, pondera a C orcclidijackcjia_

Sanitária — COVISA, da Secretaria Municipal da Saúde, que o simples consumo de

produtos dietéticos transmite, muitas vezes, a falsa segurança de consumo adequado e

seguro, o que poderia agravar o curso e o prognóstico da síndrome, se os portadores de

"diabetes mellitus" — que não é conceituada como doença única, mas um grupo

heterogêneo de distúrbios metabólicos, que apresentam em comum a hiperglicemia,

requerendo, conforme o caso, tratamento medicamentoso e não medicamentoso — não

contarem com acompanhamento de profissionais de saúde, que orientem, com critérios

técnicos, a dieta e o consumo individualizados, incluindo a adoção de alimentação

saudável e equilibrada, bem como alterações no estilo de vida, com a prática regular de

atividade física.

Resta patente, pois, que a propositura vinda à sanção

desborda dos limites impostos pela Carta Magna ao Município, quer para suplementar a

legislação federal e estadual, quer para legislar sobre o interesse local, malferindo os

princípios constitucionais acima invocados.

Assim, à vista das razões ora explicitadas, demonstrando

os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, seja porque eivado de

inconstitucionalidade, seja porque contrário ao interesse público, vejo-me compelido a

vetá-lo na íntegra, devolvendo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

411 GILBERTO  KASSAB
tJ Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAAA'/OjCdr
VT 13609

•



Às Comissões de:

JadetMdusto Pimenta
Técnico Administrativo

RF 10.880

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Olha n°  23

do processo n° 	 - 	  	 de 20..0

Papel para informação, rubri

"VI  J  °g / °S  (a) 	 4

Constituição, Justiça e Legislação Participativa e
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à
matéria objeto do presente projeto.

44/ .02 /

ÂNGELA 13911FD-IN ANCilkEONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E (IAQ4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E RÉvisÃn - SC4I2 tigF I	 53 
NOTAS TACIUIGR ÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 058-SE	 DATA: 14/10/2009	 FL: 9 DE 31

Passemos ao próximo item.

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 136/2009, da Vereadora

SANDRA TADEU (DEMOCRATAS). Dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, em

espaço único, específico e de destaque, de produtos alimentícios recomendados para pessoas

com diabetes, e dá outras providências. (DOCREC - 2303/09). REJEIÇÃO MEDIANTE VOTO

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA".

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos a rejeição do veto ao PL 136/09. Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está rejeitado o veto. Vai à

promulgação.

Mod.2[NotasApanhamentol



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 025 

do processo n.2 nk. - 136  de 2009	 15/ / 19	 (a)
C4T's

ofra cfodelehl
Assistente Parlamentar

RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária

O veto total, aposto pelo Executivo ao presente Projeto de Lei, foi rejeitado na

582 Sessão Extraordinária, em 14 de outubro do corrente.

15-10-2009

•
uz a e • meida Leite

S ,ervisora de Apoio ao Plenário
SGP -21

SGP - 23

Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do Veto Total.

15/10/2009

Angel tOrdin Andreoni
Secretá a e Apoio Legislativo

SGP-2

I

RECEBIDO EM
- SGP-23 -

1 6 OUT 2009

(6. I* 06$  Horas



14.10.09

OSE CRISTINO SOUZA SANTOS--
rvisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo •

• LIR.,	 ~Ét.
Jocumento	 	 e (papel de
P ubrIcado -S sob inibe 	 n.- 	

E r	 / 10 I (39

41,/011.C• ciem•

informsolt
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Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto total aposto ao
presente.

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

14.10.09

ANDERSON Régç.;RRIO DE SOUZA
Técnico Mministrativo

íithien Reg7na AfOleic de Sourr--
Azabtento Parlamentar

I ?„



CAIARA MUNICIPAL DE

Kathya Regina' A,:aaAaa da Souza
Assistente Padamentar

SAO PAULO
São Paulo, 14 de outubro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 03525/2009

•
Senhor Prefeito,

Comunico que, tendo sido rejeitado em sessão de 14 de outubro do
corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no
136/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu - que dispõe sobre a
obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de
produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras
providências - cabe a Vossa Excelência, de acordo com § 60 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•
ANTONIO ~5 RODRIGUES

lire-sid ente

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/ars



Kathya Flecjir~ de &
Assistente Pertementar•

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 15 de outubro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 3525, de 14/10/09,
comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto total aposto pelo Executivo à
lei relativa ao Projeto de Lei n o 136/09, de autoria da Ver. Sandra Tadeu.

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica. 	 lo
-	 • r Tinha

RF: 558.463.. .00
SGM/AT

16 OUT 2009

RECEBIDO



15- DOCREC
15- 03264/2009
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Knthya Regina Morales de Sobra

Asslitente Parlarnent2.r

GABINETE DO PREFEITO

0A-cio J. J. no a a g /6
Ref.: OF-SGP23 n2 3525/2009

SSAB

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

20 OUT 2009

SW..42 11

•

Ateie!~ Chl	 j ./ de P99d A, t
São' Páulo, .20 de outubro.de 2009

L h*.  thl -	 dg 24009 
, Foike n*g__do Processo

Senhor Presidente

Em atenção ao ofício referenciado, por meio do

qual foi comunicada ao Executivo a rejeição do veto total aposto ao Projeto

de Lei riQ 136/09, que dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, em

espaço único, específico e de destaque, de produtos alimentícios

recomendados para pessoas com diabetes, cumpre-me informar que foi

reservado o número 15.000 para a promulgação da lei por essa Egrégia

Câmara, nos termos do disposto no § 7Q do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de apreço e consideração.
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/ Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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EM
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20 OUT 2009

Kathya Flogiói-er-esde SOta;
Assistente namentar

:Caioras

Sra. Kathya,

Juntar ao PL 136/09 este Of. ATL 128, de 20.10.2009. Oficiar ao

Executivo encaminhando cópia autêntica de lei promulgada e preparar carta de

lei. •

•

Em, 21.10.2009.

MAIICOS ANTÔNIO LEONWAS---
Supervisor de Finaliz. do Proc. Legis1.-Subst.

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitado por V.Sa.

Em, 21.10.2009.

KATHYA REGNA MOMEA DE SOUZA
Assistente Parlinníntar



•
do Processo

cTe 2-009 

Kathya naghTe Morales de Souza
Assistente Parlamentar 

•

•

alylARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 00 de outubro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 03595/2009

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n o 15.000, de
20 de outubro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de
produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras
providências, relativa ao Projeto de Lei n o 136/09, de autoria da Vereadora
Sandra Tadeu.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO/CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JIAL/krms
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SAO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI N 0 15.000 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009. (PROJETO

DE LEI N 0 136/09). (Ver. Sandra Tadeu). Dispõe sobre a obrigatoriedade de

acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de produtos

alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras providências.

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz

saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1 0 Os

mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares que

mantenham mais de três caixas registradoras para atendimento aos

consumidores deverão acomodar, para exibição em espaço único, específico e de

destaque, produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes. Art.

20 A infração às disposições da presente lei acarretará ao responsável infrator a

imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$

25.000,00 (vinte e cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, observadas

a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o

resultado produzido, de acordo com o critério da proporcionalidade e

razoabilidade. Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será

atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -

IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,

será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do
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SAO PAULO
poder aquisitivo da moeda. Art. 30 Ulterior disposição regulamentar desta lei

definirá o detalhamento técnico de sua execução. Art. 40 As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias

próprias. Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário. Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de

2009. O Presidente, a) Antonio Carlos Rodrigues. Publicada na Secretaria Geral

Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 de outubro de 2009. O

Secretário • Geral	 Parlamentar,	 a)	 Breno	 Gandelman.	 Eu,

KATHYA REGINA IVORALES DE SOUZA
Assistente Parlaikkitar	 extraí a presente cópia fielmente do original e digitei.

CREUSA LE
Eu,

LEOMFIPA,SILVA ZACARIAS
Técnico ANpfinistrativo	 , a conferi. São Pau o, 20 `e outubroc152009.

ANTÔNIO CrOSIDA,S,
Supervisor de Finalização do Proc.Legis-Subst.Supervisor de Finalização do Processo Legislativo,

ÂNGEAORDIN AIN-113-ItEtINI
Visto, Subseer • a de Apoio Legislativo, Secretária de Apoio Legislativo da Câmara

MAL/krms
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Folha n''2_,_do Procefiso
hong -ac. de 2..00. 

Kathya tReg9kna de Souza
Assistente Parlamentar

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N o 15.000 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009

(PROJETO DE LEI N o 136/09)
(VEREADORA SANDRA TADEU)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
acomodação, em espaço único,
específico e de destaque, de produtos
alimentícios recomendados para
pessoas com diabetes, e dá outras
providências.

pbs. o § 6° do art. 42 da LOMSP.

• Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 10 Os mercados, supermercados, hipermercados ou
estabelecimentos similares que mantenham mais de três caixas registradoras
para atendimento aos consumidores deverão acomodar, para exibição em espaço
único, específico e de destaque, produtos alimentícios recomendados para
pessoas com diabetes.

Art. 20 A infração às disposições da presente lei acarretará ao
responsável infrator a imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00
(quinhentos reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), dobrada em caso de
reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte econômico do infrator,
a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o critério da
proporcionalidade e razoabilidade.

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será
atualizada anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice,
será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do
poder aquisitivo da moeda.

Art. 30 Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o
detalhamento técnico de sua execução.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias.

/14
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SÃO. PAULO

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009.

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo,
em 20 de outubro de 2009.

O Secretário Geral Parlamentar,
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

São Paulo, 20 de outubro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 n o 3595, de 20/10/09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n o 15.000, de 20/10/09,

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do art. 42 da LOMSP, relativa ao

Projeto de Lei n o 136/09, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu.

•
Eriene Carçt,inlia

RF: 5511.453.9.
SWVAT

S.G.M.-A.T.L.

22 OUT 2009

RECEBIDO
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do processo n° 01-0136 / 2009	 23 / 10 / 2009 (a) 	

Papel para informação rubri ad 'com folha n° 	 3S-

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

À

SGP 33 — Sra. Supervisora,

Para arquivamento.

•

23/10/2009

n 	 /)
MAkCb ANTONIO LEON‘

Supervisor de malização do Proc.Legis-
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